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INTERESSÀDÂ: SECRETARIÂ MUNICIP
ASSUNTO: DISPENSÀ DE LICITAçAO OE
FUNCIONÂMENTO DA SECRETÂRIA MUNICIPAL DE AGRICULTURÂ E
ABÀSTECIMENTO - ÂLDEIAS ALTAS/MA,

EMENTÀ DISPENSÂ DE LICTTÀÇÃO _ LOC.{ÇÀO DE IN{O\TEL.

CUMPRIMENTO DÂS E)OGÉNCIAS DO ART. 2ó DÁ LEI N" 8.666/93,

DENIB.O DO LIMIIE PRECEITUÀDO NO ÂRT. 24, INC, X DA LEI

N" 8.666/93 E ÁLIERÀÇÔES POSTERIORES E LEI N" 8.24511991.

1. DO REIÂTÓRIO

Â CoMISSÃo PERMÂNENTE DE LICITAÇÃo soücirou a anáüse do referido processo

adminisüativo, com vistâs a proferir lxlecer acerca da regularidade do processo de dispensa de

licitação para locação de um prédio qrbanq sob a administÍação e propriedade da Sra. Antônia

Andrades Femandes, CPF: 453.049.393-87, pelo petíodo de 12 (doze) meses, imóvel este localizado

na Rua A-ntônio Aniceto Pereira, n": 150 - A.ldeim Àtas/MÂ. O presente rmóvel será destinado à

instalaçâo e ftmcionamento da Secretatà Municipal de Âgriculnra e Abastecimeotô, vinculado a esta

mesma sectetada, conforme descri@o anexa aos autos.

CoÀstam dos autos os seguintes documentos: Oficio n" 195/â21- Secreteda Municipal de

Adminisração ê Fiaançaq Escritura Púbüca do imóvel, Documentos pessoais da proprietária

do imóvel, Laudo de Âvaliagão do imóvel, Despacho do Gabinete do Secretário para o Setor

Contábil, Dotação Oryamentátia, Declatação do Ordenador de Despeeae, Despacho para CP[.,

Resposta da CPL com enquadramento da diepensa de licitação, Minuta do Contrato, dentÍe

outros.

2.,..,.PR8ÍJMINAEMENTE

P:elicrinatmente, impende destacar que este pa.recer refere-se apenas às questões jurídicas

constantes no ptocesso administtativo em análise, uma vez que a Procuradoú Jurídica não dispôe de

conhecimentos técnicos no que tange às especificaçôes dos objetos presentes do procedimento em

questão.

Portânto, tomam-se as informaçôes como técnicas dotadas de verossimilhanças, pois não

possü a Procutadoria Jurídica o dwer, os meios ou sequer a legitimidade de deflagat investigações para

aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados,

impulsionados pelo processo licitatório.

ÀL DE ADÀ4INISTRÀçÃO E FINANçAS. 
-- LOCAÇAO DE TMOYEL - TNSTATAÇA

s.

Prefeitura de Aldeias Altas - MA, CNPI: 06.O96.853/000I-55
Avenida João Rosa, 285 - Centro I CEP: 65.61O-0OO - Aldeias Altas-MA



ÂLEAS
Ârm§

PROCURADORIA /CPL\

Nào sendo respons

gue tange à execução do contrato a ser celebrado. Dànte disso, pâssemos a análise do processo

adminisftativo nos termos do que dispõe o artigo 38 daLei n" 8.666/93.

3. DAFUNDÁMENTAÇÃO

O ótgào responsável justiírca a necessidade da locação do imóvel para instalaçào e

funcionamento da Secretaria NÍunicipal de Âgnculrua e Àbastecimento, em razào do prédio residencial

em tela apresentâr as câÍacterísticas adequadas pata a finalidade descrita, vez que, pela Iocalizacào física

e disponibilidade de mercado, o mesmo revela-se nâo só adequado, como também opornrno pâra o uso,

mcdiante conüato de locaçào pela Âdministtação Pública NÍunicipal revertendo em amplos beleficios

para a populaçào.

Considerando ainda que o valor da ptoposta apresentada pelo proptietátio do im<ivel também

se revela aproptiado, pois, esú dentto da médà de reüdade do mercado imobüário local, assim

considerando o Laudo de Àvaliação do imóvd anexo Ào ptocesso.

À locação de imóveis de particular por patte da Âdmini,tração Pública é prevista no Inciso )(
do Art. 24, da Lei n" 8.6ffi/1993, ou seja, é caso de Dispensa de Licitação, contudo é necessátio

obsen ar os seguintes elementos, segundo lição de Âlice (lonzales Borges (1995, p.78), segundo a qual

para que a Administração Pública possa se utilizat da possibüdade de nào reaüzar a liotaçào, trazida pelo

artigo supracitado, é imptescindível que observ'e dois pressupostos:

- A justificação e comprovação obietiva de que o pr€dio, reâlÍnente, condiz com a necessidade
de instalação e localização das atiüdades aspiÍadas pela Administração Pública, e;

- Que haia uma aveliâção préüa no mercâdo quanto ao preço do aluguel para que esse não se
encontre superfatuf âdo.

No caso vertente, ratihca-sc que a locaçào do imóvel cm apreço será desrioada a utilizaçào

especíltca, qual seja, a instalaçào e funcionamento da Secretada Municipal de Âgricultuta c

,,\bastecirnento, imóvel este que deve atender, de forma incontesável, as finalidades precípuas da

Àdminiscação, tendo pteço compaúvel corn o de mercado, segundo avaliaçào prévia.

Dessa fotrna, 6ca totalmente claro <1ue ao caso cm tela, aplica-se a hipótese preconizada no

art. 24, inciso X da l-ei Federal n" 8.666/7993. altetada e consolidada, para a dispensa da licitaçào,

vejamos:

Àrl24. E dispeosável a ücitação

X - para a compÍâ ou locação de imóvel destinado ao atendimento das firtaüdades
precípuas da âdministÍâção, cujas necessidades de instalação e locatização
condiciooem a sua escolha, desde que o preço seja compativel com o valor de
mercado, segundo avaüação prévia.
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Quanto a esta hipótese de conúatação diretâ, o ilusfte professor MatçalJusten Filhor leciona

que:

À ausência de ücitaçào na hipótese de compm ou locação de imóvel denva da

impossibilidade de o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de outro rmór'el,
que não aquele selecionado. Às caracterísücas do imóvel (tais como localizaçào,
dimensão, edificação, destinaçâo etc.) são Íelevantes, de modo que a Àdministrâção
não tem outm escolha.

Quando a Âdministração Ílecessita de imóvel pata destinaçâo peculiar ou com
localização determúad4 nào se toma possível a competição entre pârticulares. Ou â

ÁdmitistraÉo encootra o ioóvel qu€ se prestâ â âteoder seus interesses ou nào o
encontra. Na ptimeira hipótese, cabe-lhe adquirt (ou locar) o imóvel disponivel; na

segunda, ê impossível a locaçâo ou aqúsição.

Âinda a respeito do terna, o Ttib,n,l de Contas da Uoião, destaca o que segue:

É dispensável rcdização de ptocedimento ücitatório, com suporte no art. 24, iociso

E da Iri n" 8.666 /1993, pâra a comp!â ou locação de imóvel destinado ao

atendiraeoto das finalidades prccípuas da Administração, cujas necessidades de
instaleção e locâlizaÊo condiciooeo a escolha, desde que o preço seja compativel
com o yalo! de rrrercado, seguodo avaliação prévia.

No mesmo sentido, esta mesma Corte de Contas tem aptesentado seus entendimefltos

jurisprudenciais, senào vejaÍnos:

Somente deve ser utilizada a dispetrsa de licitação para locação de iraóvel quando ficat
configurada sua especificidade, cuias iaitalações e localização evidenciem que ele é o
único i.oóvel que atende o interesse dâ âdmiÍistÍaçào, fato que deverá cstar

deüdameote demoostrado no re{xrtivo processo adrninistrativo.
Acórdão,144,/2fl )&Plen^ido

Há, eoftetanto, um outro aspecto que deve ser abotdado - a utilizaÉo de dispeísâ de
lkitaçào pata tealiz* alocação do imóvel, com trase ao arr 24, inciso { da l-ei n"
8.6ó6/93. Com as deúdas vênias, discordo nesse po,1to da unidade técnica. que

eítendeu que o caso concreto se eaquadta na hipótese prevista no referido
dispositir"o.
O âÍt. 24, inciso X da Iri de ücitações estabelece ser dispensável a hcrtação "para a
compta ou locaçào de imóvel destinado ao âtendimeoto das Enaüdades precípuas da
ÀdmiaisraçÃo, cuias aecessidades de iostalação e locahzaçào conücionem a sua

e3colhr, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo
avaliação prévia".
Verifica+e, portâato, quc a utilização desse dispositivo só é possivel quando se

ideotifiea ura imóvel específico cujas instalaçô€s e locâliação eioalizém que ele é o
úoico que atende o intelesse da adÍninistÍação. Nesse sentido se uranifestam \Iarçal

Justen Filho e Jessé Torres Pereira Júnior a lespeito desse comâado legâl:

"Â ausência de ücitaçào deriva da impossibiüdade de o interesse sob a tutela estatal
set satisfeito através de outro imóvel, que não aquele selecionado... Antes de
promover a contÍâtâção diletâ, â Àdministração deverá comprovar a impossibüdade
de satisfação do interesse sob tutela estatal pot outra via e apuar a inexistência de

outro imóvel apto a atende 1o..." O{ârçâl Justen Filho, Comentátios à Lei de
Licitações e Contratos Àdministrativos, 11' Edição, pag. 250).

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à I-ei de Licitações e Conkâtos Àdministtaúvos. 16. Ed. rev., atuâl, e

ampl. Brasília: Revista dos Tribuoais, 2014.
2 Btasil. Tribunal de Contas da União. Licitaçôes e conüâtos: orientaçôes e jutisprudência do TCU/Tribunal de

Cootas da Uniào. - 4. ed. rev., atual. e ampl. - Brasfia: TCU, Secretaria-Geral da Presidêacia: Senado Federal,

Secretaria Especial de Editoração e Pubücaçôes,2010.
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13ry'Em ptincípio, a Àdmioistração compÍa ou loca mediante licitaçào, tais e tantas

podem ser as contingências do mercado, variáveis no tempo e ío espaço, â

viabiliarem a competição. ItÍas se a opetaçào tiver pot alvo imóvel que atenda a
necessidades especíÊcas cumuladas de instalação e localização dos sewiços, a átea de

competição pode estreitar-se de modo a ensejat a dispensa... Nestas circunstâncias, e

somente nelas, a Âdrninistração comprará ou locaú diretâmeÍrte, iíclusive pata que
não se frustre a 6núdade a acudir" flessé Tores Perein Júnior, Comentários à l-ei
das Licitações e Contratâções da Ádrninisração Pública, 5' Edição, pag.277).
Ac,ôtdã.o 444/2N8 Plenário (Voto do Mirist o Relator)

Mesmo que vádos imóveis satisfaçam as condições desejadas pela Àdministraçâo,
encostra-se oa esfera do poder discticioafuio do gestor conftatar a locação por meio
de dispê{sâ de liciaçào (an 2d inciso )! da I-Êr 8.666/1993). Os moúvos adotados

para a seloção não se limitam necessariameote ao valor do aluguel, sendo possível - e

até desEável - a corlsidetação de outros cdtérios, devendo-se observar as exrgências

legis de adequada motivação paÍa a opção escolhida e de demonstraçào da

compatibiüdade do valot da contratação com parâmettos de netcado (art. 26 da I*i
8.666 / 1ee3).

Acôtdío 2Á20 / ?-O15-Plel.ário

ImpoÍta dizer que, em havendo mais de um imóvel que supra os reqüsitos enseiadores da

hipótcse de dispensa, a escolha do Àgente público deve restar justificada nos autos do processo, devendo

set atingrda arar.és da observância de aspectos técnicos, úo necessariamente tigados ao valor do aluguel.

Âdemais, há de se destacar que, de acordo com o Laudo de Âvaliação de Imór'el Urbano

constante nos presentes autos, a constinriçào fisica do imóvel a set locado câtactetiza-se como

necessário, teodo em üsta a atividade hm que setá dcsenvolvida no imóvel, possuindo as caractedsticas

necessárias para desenvolver as atividades da Secretaria Nlunicipal dc Àgncultura e Ábastecimento.

Âlém disso, entre todos os aspcctos das contratações púbücas, a instruçào do proccsso

administativo constitui elemento essencial para a, veiÇtczçào de legalidade de uma avença formalizada

pcla .\dminisuaçào Púbüca.

Quanto à instrução ptocessud para a contatação dieta, o art 26 d* l*i n" 8.666/93 e suas

alteraçôes, informam que as dispensas de licitaçào <Ievem scr necessâriâmente justiEcadas e pubJicadas

na irnptensa o6cial, sendo assim o procedimento deve ser instruído com clementos que apontem as

razões da escolha do contratado, e justiltcativa do preço, in rcrbi::

Árt. 26. .\s dispensas preüstas nos §§ 2" e 4" do art. 17 e no inciso III e seguintes do

^rt. 
24, 

^s 
situações de inexigibüdade referidas oo ârt. 25, necessadamenre

justificadas, e o tetardarnento previsto no 6rtal do parágtafo único do art. 8" desta Lei
devetào ser cormrnicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para
ratificação e publicação na rrnpieosâ oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como
condição para a e6cácia dos atos.
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É itnport"rrt salientar que, em iulgzô mais recente, o Plenário do Tribunal de Contas da

Uniào reconheceu a possibüdade de utilização da conratação direta fundamentada no att. 24, X, da Lei

Geral de Licitações, mesmo nâ hipótese de existiÍ mais de um imóvel çe possa atender à necessidade

da Âdministraçào Pública, nos tetrnos do Acórdão â segujÍ Eaoscrito:
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Parágtafo único. O processo de dispensa de ücitação, de inexigrbüdade ou de
tetatdarnento, previsto neste artigo, será insuuído, no que couber, com os seguintes
elemeotos:
l- CancteÁzação da situação emergencial ou calamitosa ou de gtava e emiamte risco
à segutança pública que justiEque a dispensa quando for o caso.
II - tazão da escolha do fomecedot ou executante;
IlI - justificativa do preço.
IV - docurnento de aprovaçào dos projetos de pesqüsa aos quais os bens serào

alocados.

Desta feita, vislumbra-se o perfeito enquadramento legal entre a sinraçâo fática e a hipótese de

dispensa constante no zo..t- 24 daLei f 8-666 /93, bem como aos demais dispositivos deste cliploma legal,

nao havcnrlo óbicc para o seu prosseguimento.

Quanto a minuta do contrâto em anexo, bem como o rol de disposições obrigatór.ias pter-istas

no art. 55 da Lei Federai no 8.666 /1993, percebe-se a presença dos elementos essenciais para o perfeito

entendimento, por ambas as partes, de seus direitos e obrigaçôes oduodos desta avença.

Pelo exposto, concluímos que o Processo administrativo s€ encontra apoiado na Lei de

f,icitações e Contatos, iá que fora demonstrado o cumpdmento das condicionantes exigidas, através dc

prér.ia avaliafo, e da necessidade do bem em relação ao seriço desempenhado, uma vez que as

características do imór.el atendam às hnalidades ptecípuas da Âdminisuaçào Pública, e o preço praticado

se revela compativel com o valor de mercado, confotme cxplanado.

4. DACONCLUSÃO

Diante de todo o exposto e observado o valor a set praticado fla conüataçâo que nào podetá

ser superior aos preços comparativamente praticados no mercado, esta ProcuradoriaJurídica, posiciona-

se no sentido de atestar a regularidade da minuta do conüato, bem como a rcgularidade da dispensa de

Iicitaçào, oeste caso em especíírco, pâta um período de 12 (doze) meses, haja vista enquadrar-se ncr

desígnio do art. 24,ncX, &Lei f 8.666/93 e suas alteraçôes.

Este é o parecer opinativo, salvo melhot juízo.

Âldeias Âltas/NÍÂ, 05 de janeiro de 2022.

Ftancisco Lima Neto
Ptocurador G Àldeias Âltas/MA

OAB/ N" 18233

!á.ber deJesus Santos Lobato Filho
Procurador Geral de Aldeias Âltas/MA

oÂB/MÀ N" 18751

(t
Larissa Tha$a Cameiro da Conceição

Âssessora Jurídica - PGM - Àldaas Âltas/NLÀ
OÁB/MA N" 17221
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